ATA Nº 14/2016 -  REUNIÃO  DAS COMISSÕES  DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO  FINAL E FINANÇAS E ORÇAMENTO 

[bookmark: _GoBack]Aos dezoito dias do mês de maio de dois mil e dezesseis (18.05.2016), às 11 horas, na sala de reuniões  da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,  foi realizada reunião das comissões acima citadas. O Vereador Almir Bueno já havia comunicado que não poderia comparecer e que seu parecer quanto ao projeto de lei n° 08/2016, que dispõe sobre direito de intervalo de amamentação é favorável.  Presente o Vereador Valberto Paixão da Silva,  bem como a Oficial Legislativa Andréa Marta Salamon Schimmel e o Advogado Israel Francisco dos Santos.  Ausente a Vereadora Mirian Teleste e os Vereadores Almir Bueno e Rossano França Triches. Inicialmente o Vereador Vaberto analisou o parecer jurídico n° 22/2016, sobre o projeto de lei n°  08/2016,  que assegura às servidoras públicas da Câmara Municipal de Guaíra o direito de intervalo para amamentação, afirmando que de sua parte o parecer é favorável, podendo a Oficial Legislativa deixar o parecer da comissão de Legislação, Justiça e Redação Final pronto para a próxima sessão, se assim concordarem os demais Vereadores da comissão. Na sequência foi analisado pelo Presidente da comissão de Finanças e Orçamento o parecer jurídico n° 18/2016 sobre o projeto de lei n° 07/2016, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2017 e dá outras providências. Foi anexado a esse processo o OF/GP/NR/306/2016, do Executivo Municipal com documentos referentes ao projeto de lei  07/2016, (Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com Alienação de Ativos, Metodologia e Memória de Cálculo – Anexo de Metas Fiscais- Montante da Dívida e Anexo de Riscos Fiscais e Providências), sendo que o Advogado informou que esses documentos foram solicitados por sua pessoa à contadora da Prefeitura Municipal e que na verdade estavam faltando no projeto da LDO. O Vereador Valberto solicitou ao Advogado a elaboração de uma emenda ao artigo 31, conforme disposto no parecer jurídico, adequando-o à sistemática da Lei 13.019/2014, que estabelece novos procedimentos para a contratualização entre o poder público e as organizações da sociedade civil, nas parcerias para realização de políticas públicas e sociais, inserindo o CHAMAMENTO PÚBLICO, preconizado pela Lei e focado na atividade-fim. Também solicitou encaminhamento do projeto de lei à contadora da Câmara Municipal, para parecer, conforme sugerido pelo Advogado no Parecer Juridico. Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel______________, redigi a presente, que subscrevo. Sala de reuniões da  Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de maio de 2016.



VALBERTO PAIXÃO DA SILVA – Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento e Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final



ISRAEL FRANCISCO DOS SANTOS – Advogado da Câmara Municipal





